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[bookmark: _Hlk518398951]PRO-AMAZÔNIA – PROGRAMA BID-BNDES DE ACESSO A CRÉDITO PARA MPMES E PEQUENOS EMPREENDEDORES

I. OBJETIVO
1.1	Este Regulamento estabelece os termos e condições que regularão a execução de empréstimo a ser efetuado como um Programa Global de Crédito do BID, celebrado entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES (BNDES), como mutuário e executor, e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), para o financiamento do PRO-AMAZÔNIA – Programa BID‑BNDES de acesso a crédito para MPMEs e pequenos empreendedores.
1.2	Este Regulamento se aplica às atividades realizadas sob o amparo do contrato de Empréstimo BID. As partes poderão acordar modificações a este Regulamento, mediante prévio consentimento por escrito do BID e do BNDES, e sempre que não contradigam o contrato de Empréstimo BID e as leis e políticas aplicáveis ao BID e ao BNDES. 
1.3	Este Regulamento passará a vigorar a partir da data de assinatura do empréstimo. 
1.4	Em caso de contradição entre os termos deste Regulamento e o Contrato de Empréstimo BID, as partes concordam que prevalecerá o estabelecido no contrato de Empréstimo BID.
 
II. DEFINIÇÕES
2.1	Para fins do presente Regulamento estabelecem-se as seguintes definições, entendendo-se que qualquer referência ao singular se aplica ao plural e vice-versa:

Agentes Financeiros: Significam as instituições financeiras de primeira linha elegíveis para participar em Operações Elegíveis no âmbito do Programa serão os Agentes Financeiros credenciados pelo Mutuário, que cumpram com os seguintes critérios: (i) capacidade técnica para avaliação e monitoramento de operações de crédito; (ii) classificação de risco de crédito superior ao mínimo exigido pela política do Mutuário; (iii) saldo mínimo anual de operações de crédito em seus ativos ou do conglomerado; e (iv) documentos necessários para credenciamento (ata de reunião de eleição do Conselho de Administração, última consolidação de estatutos, certificado de autorização do BACEN, certidão negativa de débitos tributários federais, quadro societário, capacidade de gestão socioambiental, plano de negócios quanto ao foco de atuação, declaração de pessoas politicamente expostas, entre outros).	
Alerta de Desmatamento						                     	Significa uma notificação recebida pelo BNDES de toda e qualquer perda de vegetação nativa localizada em propriedades alvo de Operações Elegíveis do Programa, detectada pelos sistemas provedores de alertas do BNDES e validada em imagens de satélite de alta resolução. 
BID:		Banco Interamericano de Desenvolvimento.
BNDES:		Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social.
Canais Digitais: 		Significam os canais de acesso a financiamento digitais que o BNDES dispõe para o apoio às MPMEs, com a finalidade de obter informações e receber a demanda de crédito, como o Canal do MPME (https://ws.bndes.gov.br/canal-mpme/#/home), o Portal de Operações do Cartão BNDES (cartaobndes.gov.br) e a plataforma BNDES Online de integração com agentes financeiros credenciados.
Contrato de Empréstimo BID: 		Contrato de empréstimo assinado entre as partes em relação ao Empréstimo BID.

CNAE:		Significa o Código Nacional de Classificação de Atividades Econômicas utilizado pelos diversos órgãos da Administração Tributária do Brasil como instrumento de padronização de classificação de atividades econômicas.

Despesas Elegíveis: 		Os desembolsos efetuados pelo BNDES aos Agentes Financeiros para financiamento de Subempréstimos apoiados no âmbito do Programa e nos termos do contrato de Empréstimo BID e deste regulamento.
Empreendedores ou 
Pequenos Empreendedores:		 Pessoas físicas atuando como empreendedores, definidas de acordo com as políticas operacionais do BNDES.

Empréstimo BID:		Empréstimo concedido pelo BID ao BNDES, nos termos do contrato (####/OC-BR), no valor de US$750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América) do capital ordinário do BID para financiar o Programa.
Fiador:		República Federativa do Brasil.

.	 

Mutuário e Órgão Executor: 		BNDES
 	 
MPMEs:				 	significam as pessoas jurídicas de direito privado constituídas como micro, pequenas e médias empresas, definidas de acordo com as políticas operacionais do Mutuário.
MPMEs de Mulheres:		O programa trabalhará com duas definições de MPMEs, alinhadas com as melhores práticas: (a) >51% de propriedade de mulher/mulheres, ou (b) ≥20% de propriedade de mulher/mulheres; e (i) tem ≥ 1 mulher como Diretora Executiva/Diretora Operacional/Presidente/Vice-presidente/Gerente; e (ii) tem ≥ 30% do conselho de administração composto por mulheres, quando tal conselho existir. No caso de pessoas físicas, se tomará o sexo da pessoa: mulher. 
MPMEs rurais: 		significam MPMEs rurais classificadas como empreendimentos do setor rural através do CNAE correspondente de micro, pequeno e médio porte.

Operações Elegíveis: 		Subempréstimos financiados  de acordo com o previsto no Componente Único do Programa, conforme Anexo Único do Contrato de Empréstimo BID.
Plano Operacional Anual (POA):		Estimativa anual das Operações Elegíveis para o Programa e sua respectiva programação de desembolsos, a ser apresentada pelo BNDES conforme estabelecido no Contrato de Empréstimo BID.
[bookmark: _Hlk161261348]Produtos Financeiros Elegíveis:		Os produtos financeiros do BNDES que são elegíveis para o programa: BNDES Finame, Cartão BNDES, BNDES Automático e Crédito Rural BNDES.
Programa:				PRO-AMAZÔNIA – Programa BID-BNDES de acesso a crédito para MPMEs e pequenos empreendedores, em conformidade com este Regulamento. 
Programa Global de Crédito		Instrumento de empréstimo do BID utilizado para financiar o Programa.
Recursos do Programa:		Os recursos do empréstimo provenientes do capital ordinário do BID e da contrapartida do BNDES.
Subempréstimos:		Significam os créditos concedidos por um Agente Financeiro a um Submutuário Elegível, cujo objeto é uma Operação Elegível, nos termos do Componente Único do Programa. 
Submutuários Elegíveis:		MPMEs e Empreendedores que, de acordo com os critérios de elegibilidade estabelecidos do Contrato de Empréstimo BID e  previstos neste ROP, a critério do BNDES e dos Agentes Financeiros, apresentem capacidade administrativa, técnica, financeira, legal e socioambiental para executar e operar as Operações Elegíveis, celebrando os contratos de Subempréstimo com os respectivos Agentes Financeiros.
MPME de Mulheres:		O programa trabalhará com duas definições de MPME, alinhadas com as melhores práticas: (a) >51% de propriedade de mulher/mulheres, ou (b) ≥20% de propriedade de mulher/mulheres; e (i) tem ≥ 1 mulher como Diretora Executiva/Diretora Operacional/Presidente/Vice-presidente/Gerente; e (ii) tem ≥ 30% do conselho de administração composto por mulheres, quando tal conselho existir. No caso de pessoas físicas, se tomará o sexo da pessoa: mulher. 

III. OBJETIVO, COMPONENTES E CUSTO DO PROGRAMA
[bookmark: _Hlk518482982]3.1	O objetivo geral do Programa é promover o desenvolvimento sustentável da Região Amazônica, fortalecendo a produtividade e a geração de empregos por MPMEs. O objetivo específico do Programa é aumentar a disponibilidade de financiamento para investimentos produtivos de MPMEs na região amazônica. 
[bookmark: _Ref417913017][bookmark: _Hlk518484195]3.2 	O custo total do Programa é estimado em novecentos milhões de dólares (US$900 milhões), e será financiado com um empréstimo de até setecentos e cinquenta milhões de dólares (US$ 750 milhões) provenientes dos recursos do capital ordinário do BID, mais uma contrapartida de cento e cinquenta milhões de dólares (US$150 milhões) de capital próprio do BNDES.

IV. USO DOS RECURSOS
[bookmark: _Hlk161269459]4.1	Para atingir o objetivo acima descrito, o Programa será estruturado em um Componente Único: Financiamento para operações de Investimento Produtivo de MPMEs na Região Amazônica (US$900 milhões). Este componente fornecerá crédito produtivo de médio e longo prazo para MPMEs, incluindo Empreendedores, em todos os estados da Amazônia Legal brasileira[footnoteRef:2], por meio de linhas de crédito de segundo nível do Mutuário, ou seja, operações indiretas realizadas por meio de Agentes Financeiros credenciados pelo BNDES. Os recursos do Programa serão canalizados mediante a utilização dos Produtos Financeiros Elegíveis BNDES Finame, BNDES Automatico (excluindo capital de giro isolado e custeio), Cartão BNDES e BNDES Credito Rural[footnoteRef:3], para financiar investimentos em ativos fixos e aquisição de máquinas, equipamentos, veículos, bens e serviços, seguindo uma abordagem multissetorial com ênfase em atender financiamento de investimentos positivos para o clima e para empresas comandadas por mulheres. De acordo com o contexto e as necessidades identificados da região-alvo, os Submutuários dos produtos de financiamento do Mutuário selecionados compreendem os Empreendedores e as MPMEs que operam em áreas rurais e não rurais, principalmente ligadas a atividades primárias ou aos setores de serviços e indústria, respectivamente. . O programa contará com metas específicas de concessão de crédito para financiamento de investimentos positivos para o clima e empresas de mulheres, incluindo investimentos para a aquisição de máquinas, equipamentos, veículos, bens e serviços e a adoção de práticas de agricultura de baixo carbono.  Exceções se aplicam às restrições de elegibilidade estabelecidas neste ROP.  [2:  	A localização geográfica será determinada pelo endereço do beneficiário final, ou seja, pessoas físicas residentes e domiciliadas na região ou pessoas jurídicas com sede e administração na região.]  [3:  	Os programas de financiamento associados a cada um dos produtos financeiros elegíveis do programa poderão sofrer alterações durante a execução do programa. O cartão BNDES é o único produto que não possui programa associado. Para o BNDES Finame, os seguintes programas de financiamento são atualmente considerados: (i) BK Aquisição e Comercialização de Bens de Capital, (ii) Cred Agro Empr Investimento; (iii) Crédito Rural Finame; (iv) Finame Materiais; (v) Inovagro; (vi) Linha Ônibus e Caminhão; (vii) Máquinas 4.0 ; (viii) Moderagro; (ix) Moderfrota; (x) PCA; (xi) Pro-irriga; (xii) Pronaf; (xiii) Pronamp. Para o produto BNDES Automático, atualmente são consideradas as seguintes linhas: (i) ABC / Renovagro; (ii) Proirriga, (iii) PCA; (iv) Cred Agro Empr Investimento; (iv) Projeto Investimento PME; (v) Pronaf Investimento; (vi) Moderagro; (vii) Crédito Rural Investimento; (viii) Inovagro; (ix) Pronamp. Para o produto Crédito Rural BNDES, atualmente são considerados: (i) Crédito Rural Finame e (ii) Crédito Rural Investimento. ] 

4.2.	 Nenhum Subempréstimos do programa poderá exceder o montante máximo de: (i) US$ 500.000,00 (quinhentos mil Dólares) para Operações Elegíveis de Empreendedores e MPMEs rurais, com exceção de Subempréstimos para financiar a adoção de práticas de agricultura de baixo carbono, segundo Anexo 5 deste ROP, cujo limite será o valor equivalente a US$1.000.000,00 (um milhão de Dólares); e (ii) US$1.000.000,00 (um milhão de Dólares), para todas as demais Operações Elegíveis de MPMEs.
4.3. Nenhum Subempréstimo deve ter como finalidade o financiamento de capital de giro isolado ou custeio rural;
4.4.	A fim de realizar a prestação de contas da utilização dos recursos do Programa, os valores equivalentes a dólares dos EUA nos termos deste Regulamento serão convertidos:
i. Pela mesma taxa da conversão dos recursos desembolsados em US Dólares para a moeda local, em caso de Despesas Elegíveis financiadas através da modalidade de adiantamentos de recursos pelo BID. 
ii. Pela taxa de compra disponibilizada pelo Banco Central do Brasil na data do desembolso do BNDES aos Agentes Financeiros para financiamento da Operação Elegível, no caso de despesas incorridas em reais a debito da Contrapartida Local ou para as quais se solicite ao BID reembolso a debito do empréstimo BID.
4.5.	Os recursos devidos ao BNDES, correspondentes às amortizações dos Subempréstimos apoiados no âmbito do Programa ou a pagamentos antecipados das amortizações desses Subempréstimos, deverão ser pagos pelos Agentes Financeiros no prazo determinado pelas Políticas Operacionais do BNDES. 
4.6.	Os recursos provenientes das amortizações ou pré-pagamentos dos Subempréstimos, que se acumulem em montante superior ao necessário para atender ao serviço do Empréstimo, serão utilizados pelo BNDES para a concessão de novos Subempréstimos  até o prazo de 5 (cinco) anos contados da data do último desembolso do empréstimo.

V. 	RESTRIÇÕES NO USO DOS RECURSOS DO PROGRAMA
5.1	Não serão elegíveis para os financiamentos no âmbito deste Programa:
a) Pagamento de dividendos;
b) Operações Elegíveis de Empreendedores e MPMEs rurais, com valor do Subempréstimo superior ao equivalente a US$500.000,00 (quinhentos mil Dólares), com exceção de Subempréstimos para financiar a adoção de práticas de agricultura de baixo carbono, segundo Anexo 5 deste ROP, cujo limite será o valor equivalente a US$1.000.000,00 (um milhão de Dólares)
 
c) Todas as demais Operações Elegíveis de MPMEs com valor do Subempréstimo superior ao equivalente a US$1.000.000,00 (um milhão de Dólares)
d) Atividades incluídas na lista de exclusão prevista no Anexo 1 deste ROP;
e) Atividades do risco socioambiental alto, substancial ou moderado (categoria A ou B, de acordo com o Marco de Políticas Ambientais e Sociais do BID);
f) Subempréstimos que não se enquadrem nos produtos descritos no item 4.1, a não ser que acordado previamente e por escrito com o BID;
g) Subempréstimos que tenham como objetivo reestruturações de passivos, exceto aquelas destinadas a facilitar o financiamento de Operações Elegíveis no âmbito do Programa; 
h) Despesas gerais ou de administração dos Submutuários Elegíveis; 
i) Capital de giro isolado ou custeio rural; e
j) Compra de ações, debêntures ou outros valores mobiliários.

k) Importação direta ou indireta de países não membros do Banco com recursos do Empréstimo.


VI. [bookmark: _Toc424822794][bookmark: _Toc507057761] ACOMPANHAMENTO DO DESEMPENHO DOS AGENTES FINANCEIROS
6.1. O BNDES deverá assegurar que os Agentes Financeiros atendam às normas vigentes de gestão de risco de crédito aplicáveis aos produtos elegíveis no Programa como definido no item 4.1.

VII.  ACOMPANHAMENTO DA CARTEIRA DE OPERAÇÕES APOIADAS COM RECURSOS DO BID
7.1. Com relação aos Subempréstimos, o BNDES deverá assegurar que os Agentes Financeiros se obriguem a:
a) não registrar carteira em mora com o BNDES;
b) permitir que sejam feitas as auditorias necessárias para supervisionar as Operações Elegíveis, seja pela Controladoria Geral da União (CGU), pelos auditores externos independentes contratados pelo BNDES ou pelo BID ou os consultores que este contrate;
dispor de um sistema de informação financeira que permita identificar, as informações nos termos do Anexo 2 incluindo o valor e as condições financeiras das Operações Elegíveis, suas fontes de financiamento, o setor a que o Submutuário Elegível pertence, o município do Submutuário Elegível, sua faixa de faturamento, os itens financiados, e outros dados que facilitem a identificação e o acompanhamento do Subempréstimo; 
c) fornecer ao BNDES e ao BID, por intermédio do BNDES, todas as informações e documentos relativos às Operações Elegíveis financiadas pelo Programa, observadas as normas aplicáveis de sigilo bancário;
d) adotar medidas apropriadas para garantir que os montantes das Operações Elegíveis financiadas com recursos do Programa sejam utilizados exclusivamente para a execução das Operações Elegíveis respectivas;
e) permitir que o BNDES e o BID, por intermédio do BNDES, examinem a documentação relativa às Operação Elegíveis financiadas com recursos do Programa; 
f) estabelecer nos contratos de Subempréstimo o direito de suspender desembolsos se o Submutuário Elegível não cumprir com suas obrigações; 
g) aplicar suas políticas e sistemas de gestão de riscos ambientais e sociais, conforme aplicável, para garantir a correta gestão socioambiental do Programa;
h) [bookmark: _Hlk157091742]exigir das MPMEs e Empreendedores o cumprimento da legislação ambiental, social, de saúde e segurança e trabalhista vigente;
7.2.	Ainda com relação aos Subempréstimos, o BNDES deverá assegurar que os Agentes Financeiros sejam notificados por escrito segundo os modelos de carta previstos no anexo 2 deste ROP, quando as operações que financiem estejam ou passem a estar compreendidas dentro da carteira de Operações Elegíveis financiadas no âmbito do Programa, indicando-se o direito do BNDES e do BID conjuntamente com o BNDES de solicitar informações e documentos, efetuar visitas e examinar documentação, bens, lugares, trabalhos e obras da Operação Elegível, entre outras medidas para acompanhar sua execução e verificar sua adequação aos termos e condições aplicáveis ao Programa.

VIII. 	TERMOS E CONDIÇÕES APLICÁVEIS ÀS OPERAÇÕES ELEGIVEIS
8.1. Elegibilidade: Os Recursos do Programa somente poderão ser utilizados para Operações Elegíveis. Além disso, as Operações Elegíveis deverão atender: (i) os requerimentos socioambientais, de saúde e segurança e trabalhista da legislação brasileira (ii) e o Marco de Política Ambiental e Social do Banco conforme estabelecido no Contrato de Empréstimo BID e nas disposições que se estabelecem na Seção X deste Regulamento ROP acordado entre as Partes; e (iii) as disposições do Contrato de Empréstimo BID em matéria de Práticas Proibidas.  
8.2. Termos e condições relativas ao Componente Único:
a) Prazos: os prazos dos Subempréstimos serão de no mínimo 18 meses e serão fixados pelos Agentes Financeiros em conformidade com as Políticas Operacionais do BNDES, levando em consideração as características específicas da operação e a capacidade de repagamento do Submutuário Elegível. 
b) Taxa de juros e outros encargos financeiros:  
iii. Os Subempréstimos serão denominados em moeda local. 
As taxas de juros aplicadas aos Subempréstimos deverão corresponder àquelas condições financeiras determinadas pelas Políticas Operacionais do BNDES vigentes para o financiamento das MPMEs através dos Produtos Financeiros Elegíveis dentro do Programa, sendo os limites de crédito para cada Submutuário Elegível determinados pelos Agentes Financeiros, com base na sua análise de crédito. 
iv. Qualquer mudança na estrutura da taxa de juros fixada pelas Políticas Operacionais do BNDES aplicáveis às MPMEs, incluindo empreendedores, deverá contar com a aprovação prévia do BID antes de sua utilização em Subempréstimos financiados ao amparo deste Programa. 
v. Os Agentes Financeiros poderão negociar livremente com os Submutuários Elegíveis a margem de intermediação que decidam aplicar aos Subempréstimos, de acordo com as condições do mercado, à exceção do Cartão BNDES, cuja taxa de juros é fixada conforme estipulado nas Políticas Operacionais do BNDES.
c) Os Agentes Financeiros assumirão, perante o BNDES, responsabilidade pelo pagamento dos Subempréstimos, independentemente do cumprimento das obrigações por parte dos Submutuários Elegíveis;
Não obstante o disposto no item 5.1 (g), o Mutuário e os Agentes Financeiros poderão conceder suspensão de pagamentos (standstill) no âmbito dos Subempréstimos concedidos.

IX. CONDIÇÕES AOS SUBMUTUÁRIOS ELEGÍVEIS
9.1	Para utilização dos recursos do Programa, os Submutuários Elegíveis deverão observar as seguintes condições:
a) utilizar os recursos exclusivamente na execução da Operação Elegível, objeto do Subempréstimo respectivo; 
b) proporcionar toda a informação que o BNDES, por meio do Agente Financeiro, e o BID, por intermédio do BNDES, razoavelmente lhes solicite em relação às Operações Elegíveis e suas situações financeiras, observadas as determinações legais. O BNDES e o BID, este último acompanhado de representante do BNDES, terão o direito de examinar a documentação, bens, instalações, trabalhos e obras do respectivo projeto, para fins de verificar o cumprimento das condições ambientais e sociais previstas neste ROP, incluindo as disposições do BID em matéria de Práticas Proibidas;
c) manter registros que identifiquem o manejo dos recursos que lhe sejam outorgados no âmbito do Subempréstimo;
d) cumprir com os requisitos exigidos pelas normas internas do BNDES;
e) cumprir o disposto no contrato de Subempréstimo, sob pena de suspensão de desembolso e declaração de vencimento antecipado por parte dos Agentes Financeiros; 
f) constituir as garantias determinadas pelos Agentes Financeiros, quando aplicável, conforme sua análise do crédito dos Submutuários Elegíveis;
g) fazer seguro dos bens financiados e daqueles dados em garantia, se determinado pelos Agentes Financeiros em sua análise da operação; 
h) repagar imediatamente a totalidade do saldo devedor existente na hipótese de utilizar os recursos do Subempréstimo de forma diferente da prevista no plano de investimento do gasto elegível; 
i) obter os certificados e as habilitações ambientais requeridas pelas disposições legais e administrativas a nível federal, estadual e municipal e demais certidões requeridas pela legislação aplicável exigidas pelas normas do BNDES.
 
X. 	ASPECTOS AMBIENTAIS E SOCIAIS
a) Requisitos Ambientais e Sociais
10.1 Para que as Operações Elegíveis sejam financiadas com recursos do Programa, estas deverão cumprir com (i) as normas vigentes ambientais, sociais, de saúde e segurança do trabalho da legislação brasileira aplicáveis; (ii) o Marco de Políticas Ambientais e Sociais do BID, segundo as disposições que se estabelecem nesta Seção X e no Anexo I; e (iii) as Políticas e Sistemas de Gestão Social e Ambiental do BNDES.
10.2 O BNDES, diretamente ou por meio dos Agentes Financeiros, concorda em realizar:
a. A execução (preparação, construção e operação) das atividades incluídas no Programa de acordo com o Marco de Política Ambiental e Social do BID e os seus padrões de desempenho ambiental e social aplicáveis e outros planos ambientais, sociais ou de saúde ocupacional já possam ter sido desenvolvidos e/ou serão desenvolvidos durante a execução.
b. A notificação imediata ao BID sobre qualquer descumprimento dos compromissos ambientais e sociais estabelecidos ROP.
c.  	A realização de atividades de supervisão, incluindo auditorias ambientais e sociais do Programa, diretamente ou através de serviços de consultoria contratados, para confirmar o cumprimento das normas ambientais e sociais.
d. A implementação de um plano de ação corretiva acordado com o BID para mitigar, corrigir ou compensar as consequências adversas que possam ocorrer devido à falha na implementação dos compromissos ambientais e sociais estabelecidos nesta seção.
10.3 Com relação ao Programa, o BNDES notificará o BID por escrito no prazo de dez (10) dias sobre (1) qualquer não conformidade material potencial ou real com os requisitos ambientais e sociais; (2) qualquer incidente relacionado ou com impacto no Programa que tenha tido, ou seja provável que tenha, um efeito adverso significativo sobre o meio ambiente, as comunidades afetadas, o público ou os trabalhadores, (3) quaisquer conflitos sociais significativos, reais ou iminentes; (4) qualquer ação regulatória ambiental e social; ou (5) quaisquer riscos e impactos ambientais e sociais recentemente identificados, que possam afetar os aspectos ambientais e sociais do Programa; em cada caso, tal notificação incluirá ações tomadas ou propostas de ação com relação a tais eventos.  
10.4 Como parte da estrutura de execução do Programa, serão nomeados no mínimo 1 (um) especialista social e 1 (um) ambiental para tratar das questões sociais e ambientais do Programa.
10.5 O BNDES deve estabelecer, divulgar, manter e operar um mecanismo de reclamação acessível para receber e facilitar a resolução de preocupações e queixas das pessoas afetadas pelo Programa, e tomar todas as medidas necessárias e apropriadas para resolver ou facilitar a resolução de tais preocupações e queixas, de forma aceitável para o BID. O BNDES deverá apresentar ao BID um mecanismo de reclamações específico do Programa para receber e facilitar a resolução de preocupações e reclamações das partes interessadas afetadas.
10.6 O Programa financiará somente Operações Elegíveis de baixo risco socioambiental (categoria C, de acordo com o Marco de Política Ambiental e Social do BID) e não financiará operações que possam ser classificadas como de médio e alto risco socioambiental (categorias B e A, respectivamente, de acordo com o Marco de Políticas Ambientais e Sociais do BID), incluindo Subempréstimos que poderão levar ao uso de trabalho infantil ou forçado, à conversão ou degradação de habitats naturais, impactos negativos em habitats críticos, patrimônio cultural, povos indígenas ou comunidades rurais tradicionais, comunidades urbanas vulneráveis ​​e atividades que envolvam deslocamento involuntário (físico ou económico) ou impactos nos meios de subsistência.
10.7 Para cumprir com este objetivo, o Programa seguirá os requerimentos abaixo:
a. Nenhum Subempréstimo do Programa poderá exceder os montantes de: (i) quinhentos mil de dólares (US$500 mil), ou o seu equivalente em moeda local, para Operações Elegíveis de MPMEs rurais, com exceção de Subempréstimos para financiar a adoção de práticas de agricultura de baixo carbono[footnoteRef:4] conforme descrito no Anexo 5 deste ROP, cujo limite será de um milhão de dólares (US$1 milhão); e (ii) um milhão de dólares (US$1 milhão), ou o seu valor equivalente em moeda local, para todas as demais Operações Elegíveis de MPMEs não rurais. [4:  	De acordo com a EMBRAPA, a agricultura de baixo carbono é a atividade agrícola capaz de reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE) por meio de práticas e tecnologias menos intensivas em carbono, como a conservação do solo, o plantio direto, a recuperação de pastagens degradadas e a integração lavoura-pecuária-floresta.] 

b. Todas as Operações Elegíveis devem estar em conformidade com a Lista de Exclusões Aplicável ao Financiamento do Programa (Anexo 1);
c.  Apenas Subempréstimos financiados através dos produtos descritos no item 4.1 serão considerados para fins de Operações Elegíveis no âmbito do Programa. Caso o BNDES tenha interesse em adicionar outro produto, ele deverá obter previamente a não-objeção do BID, incluindo uma avaliação de gestão de riscos socioambientais. A integração de um novo produto poderia resultar em novos requerimentos socioambientais.
d. Os investimentos positivos para o clima elegíveis deverão cumprir com o estabelecido na lista do Anexo 5. Se o BNDES quiser incluir outro tipo de investimento na lista, terá que obter a não objeção do Banco a fim de avaliar potenciais requisitos adicionais.
e. O BNDES deverá preparar e apresentar um relatório de conformidade da carteira financiada sobre aspectos de clima, meio ambiente, saúde e segurança, como parte do relatório semestral de progresso e até dois anos após o último desembolso, com informações sobre quaisquer riscos identificados, bem como as medidas de mitigação acordada com o Submutuário e seu grau de cumprimento. 

XI. 	PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO E AQUISIÇÕES
11.1	Por tratar-se de um programa de intermediação financeira que operará por demanda, não se têm identificadas aquisições de obras, bens, serviços ou consultoria por parte do BNDES. As aquisições efetuadas pelos Submutuários Elegíveis serão realizadas de acordo com as práticas estabelecidas no setor privado ou práticas comerciais, conforme se estabelece no parágrafo 3.13 das Políticas de Aquisições do BID. 

XII. 	PERÍODO DE DESEMBOLSO 
12.1	Os recursos do Empréstimo serão desembolsados num prazo de até 4 anos a partir da assinatura do Contrato de Empréstimo BID.
12.2 Os recursos do Empréstimo somente poderão ser utilizados para pagar Despesas Elegíveis que cumpram os seguintes requisitos: (i) sejam necessárias para o Programa e estejam em consonância com os seus objetivos; (ii) sejam adequadamente registradas e respaldadas nos sistemas do BNDES; e (iii) sejam efetuadas após _____________ [data de aprovação da Proposta de Empréstimo pela Diretoria Executiva do Banco] e antes do vencimento do Prazo Original de Desembolso, ou suas prorrogações. 
12.3 Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, as Despesas Elegíveis compreendidas no Componente Único do Programa que cumpram com os requisitos dos itens (i) e (iii) do item 12.2, consistentes em desembolsos efetuados pelo BNDES até o equivalente a centro e cinquenta milhões de dólares (US$150 milhões), poderão ser reconhecidas pelo Banco a débito dos recursos do Empréstimo BID, desde que tenham sido efetuadas entre 15 de Dezembro de 2023 e a data de aprovação da Proposta de Empréstimo pela Diretoria Executiva do Banco, de acordo com condições substancialmente análogas às estabelecidas no Empréstimo BID e neste ROP.
	
XIII. 	MÉTODOS DE DESEMBOLSO DOS RECURSOS DO EMPRÉSTIMO
13.1	O BID desembolsará ao BNDES recursos do Empréstimo, nas seguintes modalidades de desembolso: 

Opção 1: 
Reembolso de Despesas Elegíveis efetuadas pelo BNDES em Submutuários. As solicitações de desembolso do Empréstimo BID para reembolsar Despesas Elegíveis deverão realizar-se de acordo com os termos previstos no Contrato de Empréstimo BID e à medida em que o BNDES incorra em ditas despesas, e estas sejam apresentadas ao BID conforme as guias de gestão financeira do BID. Os controles e verificações por parte do BID serão por amostragem e ex post. 
Para o reembolso de despesas elegíveis, o BNDES deverá enviar ao BID uma lista com a identificação e montante das Operações Elegíveis, as quais estarão sujeitas à revisão e/ou auditoria posterior, acompanhados das informações contidas no Anexo 2 deste ROP. 
Processo de tramitação dos desembolsos por modalidade de reembolso. O BNDES apresentará ao BID solicitações de reembolso das transferências aos Agentes Financeiros. Uma vez recebida cada solicitação, após a análise o BID processará o desembolso, depositando os recursos na conta designada pelo BNDES. O BNDES e o BID acordarão um formato para a prestação de contas conforme as políticas e guias de gestão financeira do BID. 
A análise pelo BID das Despesas Elegíveis será realizada em conformidade com o previsto nas Normas Gerais do Contrato de Empréstimo BID. 
Opção 2: 
Adiantamento de Fundos para Despesas Elegíveis. O BNDES poderá solicitar ao BID o adiantamento de fundos de acordo com as necessidades de liquidez do Programa para atender previsões periódicas de despesas durante um período de até 6 (seis) meses. Os controles e verificações por parte do BID serão por amostragem e ex post.
O BNDES deverá enviar ao BID uma lista com a identificação e o montante das Operações Elegíveis, as quais estarão sujeitas à revisão e/ou auditoria posterior, acompanhados das informações contidas no anexo 2 deste ROP.
Processo de tramitação dos desembolsos por modalidade de adiantamento de fundos. Sempre que a modalidade de adiantamento de fundos for utilizada, o BID processará o desembolso depositando os recursos na conta designada pelo BNDES. O BNDES e o BID acordarão um formato para a prestação de contas conforme as políticas e guias de gestão financeira do BID. 
A análise pelo BID das Despesas Elegíveis será realizada em conformidade com o previsto nas Normas Gerais do Contrato de Empréstimo BID. 

XIV. SUPERVISÃO, CONTROLE E RELATÓRIOS
14.1	O BNDES e os Agentes Financeiros deverão empregar na supervisão de cada Operação Elegível o processo de acompanhamento previsto em suas normas operacionais, o qual deverá permitir a verificação efetiva da elegibilidade das operações financiadas no âmbito do Programa, bem como dos valores dos Subempréstimos.
14.2 O BNDES e os Agentes Financeiros deverão manter registros adequados nos quais constem os investimentos financiados com as Operações Elegíveis, de modo a prover as informações previstas nos anexos 3, 4 e 5 deste ROP.  
14.3	O BID poderá inspecionar a execução do Programa de acordo com o previsto nas Normas Gerais do Contrato de Empréstimo.
14.4 Outras atividades ou requerimentos de supervisão serão realizados em conformidade com o contrato de empréstimo:
a) Caso o BNDES identifique nas Operações Elegíveis apoiadas no âmbito do Programa o descumprimento de quaisquer obrigações materiais previstas nos respectivos contratos relacionadas a Práticas Proibidas ou de natureza ambiental, social, de saúde e segurança do trabalhador, incluindo quanto á discriminação de raça ou gênero, trabalho infantil ou trabalho escravo, ou assédio moral ou sexual, ou ainda um risco material relacionado aos aspectos socioambientais das operações financiadas pelo Programa, deverá notificar ao BID em até 20 dias úteis após sua ciência.  
b) O BNDES deverá cooperar plenamente com o BID no processo de supervisão que o BID estime necessário durante a vida do Empréstimo, incluído o acesso à documentação, observadas as determinações legais, às instalações e ao pessoal relacionado ao Programa, e cooperar plenamente com qualquer inspeção ou auditoria por parte do BID, seus representantes ou consultores designados, nos termos deste ROP e no contrato de empréstimo
Na hipótese de uma Operação Elegível deixar de cumprir os requisitos deste ROP, o BNDES poderá (i) substituir a operação por outra Operação Elegível; ou (ii) retornar ao BID os recursos do Empréstimo desembolsados para essa operação para o cancelamento desse percentual do Empréstimo; ou (iii) implementar outra solução que seja acordada entre o BID e BNDES.
14.5	O BNDES preparará e apresentará ao BID o Plano Operacional Anual (POA) até o dia 30 de novembro de cada ano calendário durante o período de desembolso do Empréstimo ou suas extensões, para sua utilização durante o ano calendário seguinte. O POA correspondente ao primeiro ano de execução do Programa será apresentado pelo BNDES antes da solicitação do primeiro desembolso do Empréstimo. 
14.6	O BNDES reportará ao BID, por meio de relatórios de progresso, segundo definidos nesse ROP, a evolução da gestão de riscos socioambientais, nos termos definidos no parágrafo 10.3 e das metas e dos indicadores acordados com o BID (Anexo 4).,. 
14.7	Durante o período de desembolso do Empréstimo, o BNDES entregará os relatórios de progresso referidos no parágrafo anterior em um prazo de 60 dias corridos posteriores à conclusão de cada semestre e anualmente de acordo ao detalhamento especificado no Anexo 3 deste ROP. 
14.8 	Finalmente, o BNDES apresentará ao BID um informe de avaliação final, até seis meses após o final do período de desembolso do Empréstimo, com a informação relevante para avaliar o cumprimento dos objetivos e o comportamento dos indicadores, nos termos Plano de Monitoramento e Avaliação e do Anexo 4 deste ROP.
14.9 	O conteúdo dos relatórios acima citados nos termos dos Anexos 3 e 4 deverá considerar, entre outros, os seguintes aspectos:
a) O estado geral de execução das atividades no âmbito do Programa, incluindo o cumprimento do POA, de acordo ao cronograma de atividades definido para a realização de cada um de seus componentes;
b) Os avanços na implementação das atividades definidas na Matriz de Resultados, incluindo o nível de cumprimento das metas para os indicadores estabelecidos na Matriz;
c) Avaliação operacional e financeira das Operações Elegíveis financiadas no âmbito do Programa, seu estado de execução e situação da carteira do Programa, incluindo, mas não se limitando, às características dos Subempréstimos (prazos e taxas de juros), características dos Submutuários Elegíveis (tamanho, setor de atividade), e uso dos recursos pelos Submutuários Elegíveis;
O nível de cumprimento das salvaguardas ambientais e sociais do BID e gestão de riscos relacionados, incluindo sua classificação de atividade como risco socioambiental baixo; 
Informações que permitam verificar se os Subempréstimos às MPMEs beneficiadas são negócios de mulheres conforme se estabelece na Secção II de Definições; 
Informações que permitam verificar se os Subempréstimos às MPMEs relativos ao clima correspondem àqueles previstos no Anexo 5;
Problemas confrontados e/ou riscos identificados e as recomendações que sejam necessárias para mitigação e superação desses problemas ou riscos, com o fim de assegurar o cumprimento dos objetivos do Programa.
14.10	O BNDES acordará com o BID, durante o período de desembolso do Empréstimo, a realização de uma reunião de acompanhamento anual, na qual se discutirá: (i) o avanço das atividades do Programa, (ii) o nível de cumprimento dos indicadores estabelecidos na Matriz de Resultados, e (iii) o POA para o ano seguinte e o estado de execução do Programa.
14.11	Após a conclusão da execução do Programa, uma avaliação de impacto ex post será realizada e apresentada pelo BNDES ao BID, seguindo os termos estabelecidos no Plano de Monitoramento e Avaliação e no Anexo 4 deste ROP. 

XV. 	RELATÓRIOS FINANCEIROS E AUDITORIAS
15.1	O BNDES deverá preparar e apresentar, anualmente, as demonstrações financeiras do Programa, devidamente auditadas pela Controladoria Geral da União ou por auditoria externa independente elegível para o BID, em conformidade com o previsto em conformidade com o previsto no Contrato de Empréstimo BID e de acordo aos Termos de Referência (TdRs) a serem acordados com o BID conforme as políticas e guias de gestão financeira do BID. 
15.2	As Demonstrações Financeiras Auditadas (DFAs) anuais do Programa deverão ser apresentadas ao BID em até 120 dias depois de concluído cada exercício financeiro do Programa, durante o prazo original de Desembolsos ou suas prorrogações e, as DFAs final dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias seguintes ao vencimento do Prazo Original de Desembolso ou suas extensões. As DFAs deverão incluir: (i) valores repassados; (ii) dados básicos dos Submutuários Elegíveis; (iii) caso existam, os montantes provenientes de recuperações e seu eventual reinvestimento, nos termos do parágrafo 4.6 deste ROP; e (iv) uma análise ex post sobre a elegibilidade financeira dos gastos[footnoteRef:5]. [5:  Para fins das DFA a auditoria trabalhará por amostragem. ] 


XVI. 	ESTRUTURA OPERACIONAL-ADMINISTRATIVA DO PROGRAMA
16.1 Coordenação do Programa. O BNDES levará a cabo a gestão e coordenação da execução do Programa através do Departamento de Captação (AF/DECAP) de sua Área Financeira, a qual atuará como Coordenador do Programa. A AF/DECAP é o ponto focal único ante o BID para:
a) O acompanhamento com relação ao cumprimento das obrigações contratuais estabelecidas no Empréstimo e seus Anexos.
b) A revisão e apresentação dos relatórios relacionados ao Programa, previstos neste ROP.
c) A coordenação das missões do BID para a supervisão da execução do Programa, fornecendo as informações e documentos solicitados ao amparo deste Regulamento.
d) Em geral, para toda consulta ou solicitação que se requeira realizar ante o BID.
e) A revisão e a tramitação de Gastos Elegíveis a serem cobertos pelo Empréstimo, enviando ao BID toda a documentação necessária nos termos deste ROP.
f) A administração dos recursos captados através da cobertura do Empréstimo, mantendo um sistema de administração financeira que inclua: (i) informação física e financeira de cada operação, e (ii) um sistema de contabilidade, registros e contas separadas identificáveis do Programa, que permita preparar as demonstrações financeiras do programa de tal forma que conte com a informação completa dos fluxos de recursos do Empréstimo.
g) O registro das Operações Elegíveis.
h) Assegurar que as Demonstrações Financeiras Auditadas do programa sejam realizadas em conformidade com a seção XV deste ROP.
i) Coordenar com o BID aspectos socioambientais do programa.

XVII. MODIFICAÇÕES AO REGULAMENTO OPERACIONAL
17.1 O BNDES poderá sugerir ao BID modificação ao presente Regulamento para adaptá-lo às novas circunstâncias ou condições que possam apresentar-se no transcurso de sua execução. Qualquer modificação a este Regulamento se fará e entrará em vigência uma vez que o BID expresse sua não-objeção e quando aprovada pela autoridade competente do BNDES. 
ANEXO 1
LISTA DE EXCLUSÃO AMBIENTAL E SOCIAL DO BID


Através deste Programa, o BID não financiará, direta ou indiretamente, por meio de Agentes Financeiros, projetos envolvidos na produção, comércio ou uso dos produtos, substâncias ou atividades listadas abaixo.

1. ATIVIDADES PROIBIDAS
a) Atividades que são ilegais de acordo com as leis, regulamentos ou convenções e acordos internacionais ratificados pelo Brasil, ou sujeitas a interrupções ou proibições internacionais, como:
i. Compostos de bifenilo policlorados (PCB). [por cumprimento regulatório: Portaria Interministerial MI/MIC/MME 19/81)].
ii. Produtos farmacêuticos, pesticidas/herbicidas e outras substâncias perigosas sujeitas a interrupções ou proibições internacionais.[footnoteRef:6] [CNAE Divisão 20, Divisão 21] [6:  	Os documentos de referência são: Regulamento CEE do Conselho nº 2455/92 de 23 de Julho de 1992 relativo à exportação e à importação de determinados produtos químicos perigosos, alterado de tempos em tempos; Lista Consolidada das Nações Unidades de produtos cujo consumo e/ou venda foram banidos, retirados do mercado, tiveram sua circulação “severamente restrita” ou não foram aprovados por órgãos governamentais; Convenção de Roterdã sobre o Procedimento de Consentimento Prévio Informado Aplicado a Certos Agrotóxicos e Substâncias Químicas Perigosas Objeto de Comércio Internacional (Convenção de Roterdã); Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes; Classificação de Pesticidas por Risco Recomendada pela Organização Mundial da Saúde; Restrições de Uso e Disponibilidade de Medicamentos da Organização Mundial da Saúde.] 

iii. Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs).[footnoteRef:7] [por cumprimento regulatório: Decreto 5.472/05] [7:  	Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes, e alterações de 2009.] 

iv. Substâncias que destroem o ozônio sujeitas a eliminação internacional.[footnoteRef:8] [por cumprimento regulatório: Decreto 9.280/90] [8:  	Substâncias que destroem a camada de ozônio (ODSs) são compostos químicos que reagem e destroem a camada de ozônio da estratosfera, resultando nos divulgados “buracos na camada de ozônio”. O Protocolo de Montreal lista ODSs e as datas de meta de redução e eliminação. Os compostos químicos regulados pelo Protocolo de Montreal incluem aerossóis, refrigerantes, agentes de expansão na fabricação de espumas, solventes e agentes de proteção contra incêndios (https://ozone.unep.org/treaties/montreal-protocol).] 

v. Vida selvagem ou produtos da vida selvagem regulamentados pela Convenção sobre Comércio Internacional de Espécies Ameaçadas de Fauna Selvagem e Flora.[footnoteRef:9] [por cumprimento regulatório: Decreto 3.607/00] [9:  	www.cites.org.] 

vi. Comércio transfronteiriço de resíduos ou produtos residuais,[footnoteRef:10] exceto os resíduos não perigosos destinados à reciclagem. [CNAE códigos 4687-7/01, 4687-7/02, 4687-7/03] [10:  	Conforme a Convenção da Basileia (www.basel.int).] 

vii. Tinta ou revestimentos à base de chumbo na construção de estruturas e rodovias.[footnoteRef:11] [CNAE códigos 4330-4/01, 4330-4/04, 4330-4/05] [11:  Tintas e revestimentos com concentração total de chumbo maior que 90 ppm ou a concentração limite determinada pelo país anfitrião, o que for menor.] 

b) Atividades que sejam ilegais ao abrigo de leis, regulamentos ou convenções e acordos internacionais ratificados pelo Brasil relacionados à proteção de recursos da biodiversidade ou patrimônio cultural.

2. OUTRAS ATIVIDADES 
a) Atividades que, embora consistentes com a estrutura legal e/ou regulamentar do Brasil, podem gerar impactos adversos particularmente significativos nas pessoas e/ou no meio ambiente, tais como:
i. Armas, munições e outras mercadorias/tecnologias militares. (CNAE códigos 4789-0/09, 2550-1/02, 2092-4/01, 2550-1/01)
ii. Tabaco.[footnoteRef:12] (CNAE códigos 1220-4/01, 1220-4/02, 1220-4/03, 1220-4/99, 4636-2/02, 4729-6/01). [12:  Isso não se aplica a projetos cujos objetivos primários não estão relacionados com a produção, comércio e uso do tabaco.] 

iii. Jogos de azar, cassinos e empreendimentos equivalentes.[footnoteRef:13] (CNAE códigos 9200-3/01, 9200-3/02, 9200-3/99) [13:  Isso não se aplica a projetos cujos objetivos primários não estão relacionados com a construção e operação casas de jogos, cassinos ou empreendimentos equivalentes.] 

iv. Materiais radioativos.[footnoteRef:14] (CNAE códigos 2019-3/01, 3511-5/01) [14:  Isso não se aplica à compra de equipamentos médicos, equipamentos de controle de qualidade (medida) e qualquer equipamento que pode ser demonstrado que a fonte radioativa é trivial e/ou apropriadamente protegida.] 

v. Fibras de amianto não ligadas ou produtos que contenham amianto. (CNAE códigos 0899-1/03, 2399-1/99, 3292-2/01, 4744-0/05).
vi. Rede de pesca à deriva no meio marinho, utilizando redes de mais de 2,5 km de comprimento. [CNAE códigos 0311-6/01, 0311-6/02,0311-6/03].
b) Atividades incompatíveis com os compromissos do BID de enfrentar os desafios das mudanças climáticas e promover a sustentabilidade ambiental e social, tais como: 
i. Mineração térmica de carvão e usinas de geração de energia a carvão e instalações associadas.[footnoteRef:15] [CNAE subclasses 0500-3/01, 0500-3/02, 3511-5/01, 3512-3/00] [15:  Isso se aplica apenas em instalações associadas cujos objetivos primários são relacionados à produção, comércio e uso de carvão para geração de energia ou para transmissão de energia gerada por usinas de carvão (por exemplo, linha de transmissão dedicada).] 

ii. Projetos de exploração e desenvolvimento de petróleo a montante.[footnoteRef:16] [CNAE códigos 0600-0/01, 0910-6/00] [16:  Exploração e desenvolvimento de petróleo e gás a montante referem-se a todos os passos envolvidos desde a exploração preliminar até a extração de recursos.] 

iii. Projetos de exploração e desenvolvimento de gás a montante.[footnoteRef:17] [CNAE códigos 0600-0/01, 0910-6/00]. Em circunstâncias excepcionais e caso a caso, será considerado o financiamento de estruturas de gás a montante onde há um claro beneficio em termos de acesso à energia para os pobres e redução de emissões de gases de efeito estufa (GEE), projetos consistentes com objetivos nacionais de mudança climática, e onde os riscos de ativos retidos são analisados adequadamente.  [17:  Idem.] 



c) 3. EXCLUSÕES ADICIONAIS APLICÁVEIS AO PROGRAMA
a) Subprojetos de risco socioambiental alto, moderado ou substancial (categorias A ou B, de acordo com o Marco de Políticas Ambientais e Sociais do BID); 
b) Subprojetos que envolvam desmatamento ilegal;
c) Subprojetos que envolvam trabalho infantil ou forçado;
d) Subprojetos que envolvam impactos negativos em habitats críticos;
e) Subprojetos que envolvam impactos negativos nos meios de subsistência nos povos indígenas, quilombolas e outras comunidades tradicionais amazônicas.
f) Subprojetos que apresentem Alerta de Desmatamento não serão elegíveis para financiamento no âmbito do Programa. Caso uma operação de investimento financiada no âmbito do Programa passe a ter uma Alerta de Desmatamento, a operação automaticamente perderá sua elegibilidade e ficará excluída do Programa, podendo o BNDES substituir tal operação por uma ou mais Operações Elegíveis de montante equivalente. 
ANEXO 2
MODELO DE CARTA DO BNDES AOS AGENTES FINANCEIROS (DIREITO DE INSPEÇÃO E ACESSO Á INFORMAÇÃO) PARA OPERAÇÕES ELEGÍVEIS
Assunto: Carteira de operações apoiadas no âmbito do empréstimo celebrado entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o BNDES, para o PRO-AMAZÔNIA – Programa BID-BNDES de acesso a crédito para MPMEs e pequenos empreendedores. (“Programa”). 
Prezados Senhores. [____],
Fazemos referência ao Contrato de Financiamento mediante Abertura de Crédito nº xxxx, celebrado em [____data] (“CAC”).
[bookmark: _Hlk81924359][bookmark: _Hlk85463226]Vimos pela presente informar que as operações de repasse de recursos do BNDES descritas no Anexo (“Contratos de Repasse”), concedidas por essa instituição financeira às respectivas beneficiárias finais, atendendo a critérios internos do BNDES, passaram a compor a carteira de operações vinculadas ao Contrato de Empréstimo Nº [___/OC-BR], celebrado entre o BID e o BNDES em [___data] (“Empréstimo BID”), para o Programa acima referido, e, portanto, estão sujeitos às Políticas e Procedimentos de Sanções do BID. O BID exige, como parte de suas políticas, que em todas as atividades que financie, sejam observados os mais altos padrões éticos e, portanto, qualquer ato suspeito que possa constituir uma das seguintes práticas seja relatado ao BID: fraude, colusão, corrupção, coerção, obstrução e apropriação indébita, coletivamente denominadas “Práticas Proibidas”[footnoteRef:18] . [18:  De acordo com o Contrato de Empréstimo BID, “Práticas Proibidas” significam as práticas que o BID proíbe com relação às atividades que financie, definidas pela sua Diretoria ou que se definam no futuro e se informem ao BNDES, incluindo-se, entre outras: a prática corrupta, a prática fraudulenta, a prática coercitiva, a prática colusiva, a prática obstrutiva e a apropriação indébita O site virtual do BID (www.iadb.or / integridade) fornece informações para registrar reclamações sobre a alegada ocorrência de Práticas Proibidas, as regras aplicáveis ao processo de investigação e sanção realizadas pelo BID e o acordo de reconhecimento mútuo entre instituições financeiras internacionais. ] 

Diante desse cenário, ressaltamos que o BNDES e o BID poderão, conjuntamente, solicitar informações, visitar e examinar as operações vinculadas aos Empréstimos BID, entre outras medidas destinadas a acompanhar a adequação do uso dos recursos aos termos e condições aplicáveis ao Empréstimo BID e ao Programa.
Consequentemente, informamos que o BID poderá investigar, solicitando informações e documentos na forma acima descrita, qualquer atividade suspeita que possa surgir de uma reclamação ou informação que o BID receba sobre a ocorrência de Práticas Proibidas associadas com o uso dos investimentos realizados com os recursos do financiamento. Se o BID provar a ocorrência de uma prática proibida, o BID poderá impor as sanções correspondentes de acordo com suas regras sem prejuízo de quaisquer ações civis, criminais ou outras que possam ocorrer, de acordo com os regulamentos nacionais aplicáveis. 
Ressaltamos, ademais, que o enquadramento acima indicado não altera as condições do CAC e dos instrumentos celebrados para as operações de repasse com as beneficiárias finais, cujas disposições continuam a reger a relação entre o BNDES e a [nome do Agente Financeiro], e desta última com as beneficiárias finais, respectivamente.

ANEXO 3
INFORMAÇÕES A SEREM APRESENTADAS PELO BNDES EM RELATÓRIOS DO PROGRAMA 
E

INFORMAÇÕES A SEREM APRESENTADAS PARA CADA OPERAÇÃO ELEGÍVEL PARA EFEITO DE SOLICITAÇÂO DE DESEMBOLSO

	Identificação da operação (BNDES)
	Submutuário Elegível
	
CNPJ
	Porte
	Setor de atividade (CNAE)
	Município
	Item Financiado (*)
	Produto Financeiro
	Data do Desembolso da Despesa Elegível
	Valor Desembolso (BRL)
	Taxa de Câmbio
	Valor Desembolso 
(USD)
	% 
BID
	% BNDES
	Taxa de juros (%)
	Prazo (meses)
	MPME de Mulheres
 (1)
	Climate related investments (2) 
	MPME localizada em região vulnerável (3)

	Subempréstimo 1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Subempréstimo 2
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Subempréstimo 3
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	…
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Subempréstimo n
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Total desembolso
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	



a) realtorioa
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ANEXO 4
MATRIZ DE RESULTADOS

	Objetivo do Programa
	O Objetivo Específico de Desenvolvimento (OED) é aumentar a disponibilidade de financiamento para investimentos produtivos das Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs) na Região Amazônica. O Objetivo Geral de Desenvolvimento (OGD) do programa é promover o desenvolvimento sustentável da Região Amazônica, fortalecendo a produtividade e a criação de empregos entre as MPME.



OBJETIVO GERAL DE DESENVOLVIMENTO
	Indicadores
	Unidade de mensuração
	Valor  da linha de base
	Ano da linha de base
	Ano esperado de atingimento da meta
	Meta
	Meios de verificação
	Comentários

	Objetivo geral de desenvolvimento: promover o desenvolvimento sustentável da Região Amazônica, fortalecendo a produtividade e a criação de empregos entre as MPME.

	Indicador 1: Variação média da massa salarial das MPME e pequenos empreendedores apoiados pelo programa em comparação com o grupo de controle 
	%
	0
	2023
	2028
	8
	Modelo Automático para Verificação de Impactos (MARVIm) do BNDES R˗ com dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)
	Compara a evolução da massa salarial das empresas que recebem financiamento com as empresas comparáveis ​​que não o receberam. Isso será realizado usando o MARVIm. Dada a frequência de divulgação dos dados da RAIS e para cumprir os prazos de reporte exigidos pelo BID, a análise pode ser feita utilizando empresas financiadas antes do início do programa, desde que façam parte da carteira relevante (ver Plano de Monitoramento e Avaliação para detalhes sobre metodologia e temporalidade). Devido ao tempo necessário para concluir a avaliação rigorosa proposta, o cumprimento deste indicador pode não ser possível de ser submetido ao PCR.

Linha de base: Zero, pois as empresas que esperavam receber apoio e as do grupo de controle eram semelhantes antes do programa.

Meta: Com base nos resultados obtidos com o MARVIm em programas semelhantes anteriores (19% em 2019-2020). Dado que o valor de referência corresponde ao financiamento concedido durante a emergência da COVID-19 –observou-se que os efeitos são maiores durante as crises– e o foco na Região Amazônica, o valor proposto é mais conservador. 

	Indicador 2: Mudança no emprego anual das MPME apoiadas pelo programa em comparação com o grupo de controle.
	%
	0
	2023
	2028
	4
	 MARVIm do BNDES com dados da RAIS.
	Compara a evolução do número de empregados de empresas que recebem financiamento com empresas comparáveis ​​que não o receberam. Isso será realizado usando o MARVIm. Dada a frequência de divulgação dos dados da RAIS e para cumprir os prazos de reporte exigidos pelo BID, a análise pode ser feita utilizando empresas financiadas antes do início do programa, desde que façam parte da carteira relevante (ver Plano de Monitoramento e Avaliação para detalhes sobre metodologia e temporalidade) . Devido ao tempo necessário para concluir a avaliação rigorosa proposta, o cumprimento deste indicador pode não ser possível de ser submetido ao PCR.

Linha de base: Zero, pois as empresas que esperavam receber apoio e as do grupo de controle eram semelhantes antes do programa.

Meta: Com base nos resultados obtidos com o MARVIm em programas semelhantes anteriores (7% em 2019-2020, entre 4,6% e 5,8% em 2014‑2017, entre 7,9% e 9,6% em 2007-2009). Dado o foco do programa na Região Amazônica, propõe-se o menor valor observado.

	Indicador 3: Mudança na área de terra dos beneficiários do programa afetada pelo desmatamento 
	%
	 -1.5
	2023
	2029
	-22
	Produto esperado do apoio à Cooperação Técnica (CT) do BID (BR-T1613) complementar ao financiamento do programa
	 Usa georreferenciamento com dados públicos de imagens de satélite para identificar mudanças em relação ao desmatamento na área total de terras ou florestas onde o crédito rural foi fornecido, usando informações de localização de uma subamostra de beneficiários de crédito rural apoiados pelo programa pelo menos 1 ano após o desembolso, para garantir que os critérios de seleção da amostra não gerem vieses. Uma mudança positiva é considerada uma redução percentual anual (a/a) da área desmatada (valor negativo). Supõe-se que isto esteja ligado a investimentos sustentáveis ​​financiados com crédito rural. Dados os prazos esperados entre o desembolso de crédito e os potenciais impactos observáveis ​​com os dados disponíveis, poderá não ser possível submeter uma análise do cumprimento deste indicador para o PCR.

Linha de base: variação anual média observada para toda a Região Amazônica no período anterior de 4 anos ((+7,1% em 2020, +20,2% em 2021, -11,1% em 2022 e -22,3% em 2023), conforme a maioria dados recentes disponíveis do PRODES (Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite), uma iniciativa do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) que rastreia o desmatamento na Amazônia Legal.Meta: Igual ao melhor resultado observado desde 2019.Os valores de base e alvo são apenas valores de referência e serão atualizados assim que informações mais precisas sobre a localização dos beneficiários estiverem disponíveis em fases posteriores de preparação até ao plano de start-up. 


 





OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE DESENVOLVIMENTO[footnoteRef:19] [19:  	Os resultados 1, 2, 5 e 6 dos objetivos específicos de desenvolvimento baseiam-se no portfólio (ou seja, são monitorizados no portfólio global relevante). Os resultados 3 e 4 cobrem apenas sub empréstimos financiados e justificados com recursos do programa.] 

	Indicadores
	Unidade de mensuração
	Valor da linha de base
	Ano da linha de base
	Final do projeto
	Meios de verificação
	Comentários

	Objetivo de desenvolvimento específico: aumentar a disponibilidade de financiamento para investimentos produtivos das MPMEs na Amazônia Legal.

	Resultado 1: Valor da carteira de financiamento produtivo para MPME na região Amazônica sob linhas de crédito elegíveis (carteira relevante) 
	R$ bilhões
	18
	2023
	22.3
	Relatórios de acompanhamento do BNDES com base em seus sistemas de informações operacionais 
	Mede o saldo devedor da carteira relevante, definida como operações indiretas (de segundo nível) em todos os Estados da Região Amazônica, incluindo apenas linhas de financiamento sob produtos elegíveis do BNDES, a saber, BNDES Finame, BNDES Automático (excluindo capital de giro isolado ou custeio), Cartão BNDES e Crédito Rural BNDES.

Linha de base: Valor em Dezembro de 2023 para produtos elegíveis do BNDES nosEstados da Região Amazônica.

Meta: Aumento do valor base em um montante equivalente aos recursos do programa (US$ 900 milhões) convertido para R$, usando uma taxa de câmbio de 4,8407 R$ por US$ (taxa de câmbio PTAX Bid do BACEN, 29/12/2023): US$ 0,9 bilhão = R$ 4,3 bilhões. No encerramento do programa, esse valor será atualizado com o valor real em R$ desembolsado usando a taxa de câmbio efetiva US$/R$ usada para cada desembolso de empréstimo do BID, de acordo com a taxa de câmbio PTAX Bid do BACEN.

	Resultado 2: Percentual de crédito de longo prazo (superior a 60 meses) na carteira relevante 
	%
	80
	2023
	80
	Relatórios de acompanhamento do BNDES com base em seus sistemas de informações operacionais 
	Longo prazo é definido como superior a 60 meses, com base nas características do mercado de crédito local.

Linha de base: Valor em Dezembro de 2023 para produtos elegíveis do BNDES nos Estados da Região Amazônica.

Meta: Manter uma linha de base, pois  sustentar uma participação elevada em uma carteira que deve crescer mais de 23% é considerada um resultado impactante  (de R$ 18 para R$ 22 bilhões) na Região Amazônica. Como referência, o prazo do crédito do BNDES ao MPME no Brasil é, em média, 2,5 vezes maior que o mercado (65,4 meses versus 26 meses entre 2012 e 2018)[footnoteRef:20]. [20:  	Barbosa, R., et al., O BNDES e as micro, pequenas e médias empresas, BNDES, 2019.] 


	Resultado 3: Percentual dos recursos do programa fornecidos para financiar subempréstrimos para empresas de mulheres 
	%
	21.9
	2023
	30
	Relatórios de monitoramento do BNDES baseados em informações da carteira de programas no nível de subempréstimos 
	Indicador pró-gênero. O programa trabalhará com uma definição de empresas de mulheres em dois cenários, alinhados com as melhores práticas: (a) >51% de propriedade de mulheres/mulheres, ou (b) ≥ 20% de propriedade de mulheres/mulheres; e (i) possui ≥ 1 mulher como Diretora Presidente/Diretora de Operações/Presidente/Vice-Presidente/Gerente; e (ii) tenha ≥ 30% do conselho de administração composto por mulheres, quando tal conselho existir. No caso de pessoas físicas, o negócio mulher será definido com base no sexo da pessoa: mulher.

Linha de base: Com base na percentual atual quantificada para um portfólio de programas simulados construído sobre o portfólio existente de produtos elegíveis do BNDES em todos os estados da Região Amazônica, embora o indicador se refira apenas aos recursos do programa (ring-fencing).

Meta: Com base em compromissos de alocação para financiar empresas femininas, em relação ao financiamento total do programa. É proposta uma meta para aumentar o valor de referência.

	Resultado 4: Percentual de recursos do programa fornecida para financiar investimentos positivos para o clima 
	%
	10
	2023
	20
	Relatórios de monitoramento do BNDES baseados em informações relevantes da carteira no nível dos subempréstimos 
	O programa definirá crédito positivo para o clima como aquele concedido no âmbito do programa Renovagro e no âmbito da Metodologia de Taxonomia de Sustentabilidade do BNDES, que está alinhada às iniciativas de mudanças climáticas e à abordagem de Economia Verde e Transição, as quais estão todas incluídas nos produtos elegíveis do BNDES.
Linha de base: Com base na participação atual quantificada para um portfólio simulado construído sobre o portfólio existente de produtos elegíveis do BNDES nos Estados da Região Amazônica, embora o indicador se refira apenas aos recursos do programa (ring-fencing).
Meta: Com base em compromissos de alocação para financiar crédito positivo para o clima, em relação ao financiamento total do programa. É proposta uma meta para aumentar o valor de referência.

	Resultado 5: Percentual da carteira relevante concedida a beneficiários que adotam práticas ou tecnologias sustentáveis 
	%
	5
	2023
	10
	Relatórios de monitoramento do BNDES baseados em informações relevantes da carteira no nível dos subempréstimos 
	Mede o saldo devedor da carteira de crédito para beneficiários que adotam práticas ou tecnologias sustentáveis ​​na conclusão do programa, como percentual da carteira total de produtos elegíveis do BNDES. Práticas ou tecnologias sustentáveis ​​são definidas como aquelas associadas ao uso de fundos de crédito categorizados como positivos para o clima (ver Resultado 4), ou seja, contas de indicadores para créditos desembolsados ​​a beneficiários selecionados com base em critérios ambientais. 
Linha de base: Valor em dezembro de 2023 para produtos elegíveis do BNDES em todos os estados da Região Amazônica.
Meta: Com base em projeções sobre toda a carteira relevante, considerando compromissos de alocação para financiar crédito positivo para o clima. É proposto um valor alvo assumindo que o programa provocará uma tendência crescente. Como este indicador é baseado em portfólio, os valores de referência e alvo são relativamente pequenos, mas este último é considerado ambicioso.

	Result 6: Participação da carteira relevante concedida a beneficiários em municípios vulneráveis
	%
	60
	2023
	70
	Relatórios de monitoramento do BNDES baseados em informações relevantes da carteira no nível dos subempréstimo
	Mede o volume de crédito do programa concedido em municípios com Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) inferior à média nacional no momento da originação do crédito, como percentual da carteira total do programa. A análise utilizará informações disponíveis para o IDH municipal, cuja frequência de divulgação é relativamente baixa. Assim, os valores do IDH utilizados podem não ser os atuais.
Linha de base: Com base na participação média anual da carteira existente de crédito concedido no âmbito dos produtos elegíveis do BNDES entre os estados da Região Amazônica no período 2020-2023.
Meta: Propõe-se como meta um aumento em relação ao valor de referência, o que, dado o seu valor relativamente elevado, é considerado ambicioso mas realista.




PRODUTOS[footnoteRef:21] [21:  	Os custos do Produto 2, Plano de Ação da Política de Diversidade para populações indígenas e quilombolas, são considerados zero, pois serão cobertos com recursos de a CT complementar BR-T1613.	] 

	Indicadores
	Unidade de mensuração
	Valor da linha de base
	Ano da linha de base
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	
Ano 4
	Fim do ciclo do projeto
	Meios de verificação
	Comentários

	Componente único: Financiamento para operações de Investimento Produtivo de MPMEs na Região Amazônica (US$ 900 milhões)

	Produto 1: Quantidade de recursos do programa destinados ao financiamento de créditos para MPMEs da Região Amazônica
	US$ milhões
	0
	2023
	226
	226
	226
	222
	900
	Sistemas de informação operacional do BNDES 
	Montante anual dos fundos do programa desembolsados ​​aos beneficiários elegíveis. O valor final do projeto é cumulativo. A evidência para cada desembolso vinculado a este indicador especificará o número de beneficiários financiados com recursos do programa.

	Produto 2: Plano de Ação de Política de Diversidade para populações indígenas e quilombolas.
	Número
	0
	2023
	0
	1
	0
	0
	1
	Produto esperado do apoio CT do BID (BR-T1613) complementar ao financiamento do programa
	Indicador pró-diversidade: Desenvolvimento de um Guia com o Plano de Ação da Política de Diversidade que deverá conter diretrizes e boas práticas para promover a diversidade, com foco nas populações indígenas e quilombolas.
O valor final do projeto será contabilizado assim que o guia com o plano de ação da política de diversidade estiver concluído.
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ANEXO 5
CRITÉRIOS DE ELIGIBILIDADE PARA INVESTIMENTOS POSITIVOS PARA O CLIMA

Operações Elegíveis que atendam aos seguintes critérios poderão ser enquadradas como investimento positivo para o clima com as seguintes características: 
a) Operações que respeitem os limites de financiamento diferenciados para Operações Elegíveis de MPMEs rurais não direcionadas à adoção de práticas de agricultura de baixo carbono (US$ 500 mil) e para Operações Elegíveis das demais MPMEs (US$ 1 milhão), conforme definido no item 4.2;
b) Operações que não tenham como finalidade o financiamento de capital de giro isolado ou custeio rural; conforme definido no item 4.3;
c) Operações que não façam parte da Lista de Exclusão Ambiental e Social do BID (Anexo 1), incluindo financiamento para beneficiários do setor florestal (Códigos CNA: 0210-1/01; 0210-1/02; 0210-1/03; 0210-1/04; 0210-1/05; 0210-1/06; 0210-1/07; 0210-1/08; 0210-1/09; 0210-1/99; 0220-9/01; 0220-9/02; 0220-9/03; 0220-9/04; 0220-9/05; 0220-9/06; 0220-9/99; 0230-6/00) e indústrias de transformação de abate e fabricação de produtos de carne (1011-2/01; 1011-2/02; 1011-2/03; 1011-2/04; 1011-2/05); 
d) Operações Elegíveis direcionadas à adoção de práticas de agricultura de baixo carbono, incluindo as operações do Programa Renovagro (Programa de Financiamento a Sistemas de Produção Agropecuária Sustentáveis) descritas abaixo:
· Renovagro Recuperação e Conversão: recuperação de pastagens degradadas
· Renovagro Orgânico: implantação e melhoramento de sistemas orgânicos de produção agropecuária
· Renovagro Plantio Direto: implantação e melhoramento de sistemas de plantio direto "na palha" de grãos, cana-de-açúcar e hortaliças;
· Renovagro Integração: implantação e melhoramento de sistemas de integração lavoura-pecuária, lavoura-floresta, pecuária-floresta ou lavoura-pecuária-floresta e de sistemas agroflorestais ();
· Renovagro Florestas: implantação, manutenção e melhoramento do manejo de florestas comerciais, inclusive aquelas destinadas ao uso industrial ou à produção de carvão vegetal;
· Renovagro Ambiental: adequação ou regularização das propriedades rurais frente à legislação ambiental, inclusive recuperação da reserva legal (RL), de áreas de preservação permanente (APP) e áreas de uso restrito, recuperação de áreas degradas e implantação e melhoramento de planos de manejo florestal sustentável;
· Renovagro Manejo de Resíduos: implantação, melhoramento e manutenção de sistemas de manejo de resíduos oriundos da produção animal para a geração de energia e compostagem;
· Renovagro Dendê: implantação, melhoramento e manutenção de florestas de dendezeiro, prioritariamente em áreas produtivas degradadas;
· Renovagro Bioinsumos: estímulo ao uso de bioinsumos, bem como à produção para uso próprio, nas propriedades rurais, incluindo a implantação ou a ampliação de unidades de produção;
· Renovagro Manejo dos Solos: adoção de práticas conservacionistas de uso, manejo e proteção dos recursos naturais, incluindo correção da acidez e da fertilidade do solo;
· Renovagro Bioinsumos: construção de instalações para a implantação ou ampliação de unidades de produção de bioinsumos e biofertilizantes na propriedade rural, para uso próprio;
· Renovagro Manejo dos Solos: adoção de práticas conservacionistas de uso, manejo e proteção dos recursos naturais, incluindo correção da acidez e da fertilidade do solo. 

e) Operações de financiamento a atividades e equipamentos elegíveis, segundo critérios definidos no final deste Anexo 5 (Lista de Atividades Positivas para reposta às mudanças do clima com alinhamento ao acordo de Paris), para os demais Programas e Subprogramas que compõe os quatro Produtos Financeiros Elegíveis.
X. Lista de atividades positivas para a classificação de investimentos positivos para o clima  

	Princípios comuns para o acompanhamento do financiamento da mitigação climática
	Menu de máquinas, equipamentos, atividades e investimentos elegíveis da operação

	Setor/ Tabela
	Categoria
	Atividades elegíveis
	Critérios e orientações de triagem 
 
	

	9. Eficiência energética no uso final

	  

	5. Aparelhos ou equipamentos autônomos novos ou de substituição com eficiência energética
	A entidade que aplica os Princípios Comuns deve demonstrar uma redução substancial no consumo líquido de energia, no consumo de recursos ou nas emissões de CO2e.

A actividade utilizará a melhor tecnologia disponível ou igualará ou superará os padrões de desempenho tecnológicos apropriados ao país.

Quando novos aparelhos ou equipamentos altamente eficientes utilizam um combustível fóssil como fonte de energia, a entidade que aplica os Princípios Comuns deve demonstrar que a atividade representa a solução de desenvolvimento com menos emissões de GEE, não cria dependência de carbono (por exemplo, a vida útil é em resumo) e documenta que nem alternativas elétricas nem alternativas de baixo carbono são viáveis.

	· Aquisição de máquinas, ferramentas e equipamentos de fabricação nacional – inclusive para implantação de sistemas de irrigação para agricultura e pecuária, biodigestores – limitada a 40% do valor do financiamento.


A aquisição de máquinas, ferramentas e equipamentos fabricados no Brasil – inclusive para geração e armazenamento de energia relacionada a dejetos animais e sistemas de tratamento de resíduos para produção de energia e compostagem – pode ser de até 100% do valor do financiamento.


	4. 
Eficiência energética e de recursos

	
	3. Instalações de fabricação greenfield altamente eficientes ou com baixo teor de carbono ou equipamentos suplementares greenfield ou linhas de produção em uma instalação de fabricação existente

	A entidade que aplica os Princípios Comuns deve demonstrar uma intensidade de carbono ou uma intensidade energética substancialmente mais baixa da instalação de fabrico de raiz ou do equipamento suplementar ou das linhas de produção de raiz numa instalação de fabrico existente em comparação com um parâmetro de referência selecionado.

 

O valor de referência para definir baixo teor de carbono ou baixa intensidade energética deve basear-se na documentação disponível para o nível superior global ou regional de produção eficiente, conforme aplicável. Os parâmetros de referência deverão permitir atividades que envolvam um combustível fóssil como fonte de calor para o setor em questão apenas quando não estiverem disponíveis recursos energéticos renováveis ​​na escala necessária.

 

Os parâmetros de referência deverão permitir atividades que envolvam um combustível fóssil como matéria-prima para o setor em questão apenas quando a utilização de uma matéria-prima de combustível não fóssil for relativamente rara.

 

Quando um projeto inclui combustíveis fósseis, a sua utilização continuada durante a vida do projeto deve ser consistente com um caminho credível de descarbonização para esse setor.
	· Aquisição de máquinas, ferramentas e equipamentos de fabricação nacional – inclusive para implantação de sistemas de irrigação para agricultura e pecuária, biodigestores – limitada a 40% do valor do financiamento.


A aquisição de máquinas, ferramentas e equipamentos fabricados no Brasil – inclusive para geração e armazenamento de energia relacionada a dejetos animais e sistemas de tratamento de resíduos para produção de energia e compostagem – pode ser de até 100% do valor do financiamento.


	12. 
Eficiência no uso de energia e recursos

	
	1.
Uma atividade que permite uma redução na utilização de energia ou de materiais ao longo de uma cadeia de abastecimento (a montante ou a jusante) através de melhorias na eficiência energética ou na utilização de recursos na cadeia de abastecimento existente, através de uma mudança para uma cadeia de abastecimento menos intensiva em carbono, ou através da implementação sistemas de economia circular.

	A entidade que aplica os Princípios Comuns deve demonstrar uma redução substancial nas emissões líquidas de GEE, tendo em conta as fontes materiais do ciclo de vida, tais como aquelas onde se espera que as emissões de âmbito 3 sejam materiais.
 

Os limites para a avaliação de GEE podem ser limitados, excluindo fases ou actividades na cadeia de abastecimento onde se espera que as emissões permaneçam inalteradas pela actividade. Qualquer exclusão deve ser justificada.
	· Acquisition of machinery, tools and equipment manufactured in Brazil - including for the implementation of irrigation systems for agriculture and livestock, bio-digesters - limited to 40% of the financing amount.

· Acquisition of machinery, tools and equipment manufactured in Brazil – including for energy generation and storage related to animal manure and waste treatment systems for energy production and composting – can be up to 100% of the financing amount.


	5: Agricultura, silvicultura, uso da terra e pesca
 
	Agricultura: eficiência energética 
 
	1. Redução do consumo de energia nas operações 
 
	As atividades potencialmente elegíveis incluem o aumento da eficiência energética da produção agrícola e o aumento do uso de equipamentos com eficiência energética para processamento e armazenamento agrícola. 
 
Exemplos de operações são tração, irrigação, bombeamento, colheita, resfriamento da safra, armazenamento e transporte. Para transporte, consulte as atividades relacionadas ao transporte de mercadorias na Tabela 8: Transporte 
	· Compra de maquinário, implementos e equipamentos para a instalação de sistemas de irrigação para agricultura e pecuária
· Biodigestores, máquinas e equipamentos para compostagem e para produção e armazenamento de energia, para implementar sistemas de tratamento de esterco e resíduos de produção animal para gerar energia e composto.
· Implementação, expansão e renovação da infraestrutura de coleta, armazenamento e distribuição de água, incluindo a compra e instalação de reservatórios de água, infraestrutura elétrica e equipamentos de irrigação.

	
	Agricultura: Redução de emissões de GEE 
 
	2: Redução das emissões de GEE de práticas ou tecnologias agrícolas 
 
 
 
 
 
 
	Entre as atividades potencialmente elegíveis estão o uso mais eficiente de fertilizantes nitrogenados (melhorando a taxa, o tipo, o momento, a colocação ou a precisão da aplicação), o gerenciamento de esterco, incluindo a digestão anaeróbica, o gerenciamento de drenagem, as melhores raças de culturas e a biotecnologia que reduzem as emissões, o gerenciamento da água no arroz em casca e as práticas de conservação do solo.
	· Incentivar o uso de bioinsumos, bem como a produção para uso próprio, em propriedades rurais, incluindo o estabelecimento ou a expansão de unidades de produção.
· Construção de instalações para estabelecer ou expandir unidades de produção de bioinsumos e biofertilizantes na propriedade rural, para uso próprio.
Construção de instalações para estabelecer ou expandir unidades de produção de bioinsumos e biofertilizantes na propriedade rural, para uso próprio.

	
	Agricultura: sequestro de carbono 
 
	3: Projetos agrícolas que contribuem para aumentar o estoque de carbono no solo ou evitar a perda de carbono do solo por meio de medidas de controle de erosão 
 
	Entre as atividades potencialmente elegíveis estão a reabilitação de terras degradadas, medidas de controle de erosão, redução da intensidade de lavoura e culturas de cobertura, rotação de culturas, maior aporte de matéria orgânica ao solo, processamento e aplicação de esterco/digerido, de preferência com captura de biogás para energia, sistemas de cultivo perenes, cultivo de espécies de raízes profundas, atividades circulares/integradas que aumentam o estoque de carbono, gerenciamento de incêndios e restauração e conservação de turfeiras. 
 
	· Adoção de práticas de conservação para o uso, o gerenciamento e a proteção dos recursos naturais, incluindo a correção da acidez e da fertilidade do solo.
· Estabelecimento, melhoria e manutenção de florestas de dendezeiros, principalmente em áreas produtivas degradadas.
· Implementação, aprimoramento e manutenção de sistemas de gerenciamento de resíduos da produção animal para gerar energia e adubo.
· Realocação de estradas internas em propriedades rurais para fins de controle de erosão e conformidade ambiental.
· Pagamento por serviços voltados à conversão para a produção orgânica e sua certificação.
· Compra, aplicação e incorporação de corretivos agrícolas e minerais registrados no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).
· Marcação e construção de terraços e implementação de práticas de conservação do solo.
· Sistemas de produção agroecológica ou orgânica, incluindo os custos de instalação e manutenção do empreendimento, inclusive o pagamento de serviços destinados a converter a produção e certificá-la; 

 

	 
	Pecuária: Redução de emissões de GEE 
 
	4: Projetos que reduzem o metano ou outras emissões de GEE da pecuária 
 
	As atividades potencialmente elegíveis incluem o gerenciamento de esterco com biodigestores, gerenciamento de águas residuais, melhores práticas de alimentação, produção de ração com emissões reduzidas de GEE, investimentos na redução de perdas de ração ao longo da cadeia de valor, fornecimento de ração ou forragem de baixa emissão para aumentar a eficiência da conversão de ração e reduzir as emissões de metano, além de medidas de melhoria da eficiência para reduzir o tamanho do rebanho. 
 
	· Instalação e restauração de cercas; compra de sistemas de eletrificação de cercas; compra, construção ou reforma de bebedouros e comedouros para animais. 

 

	
	Pecuária: sequestro de carbono 
 
	5: Projetos de pecuária que melhoram o sequestro de carbono por meio do manejo de pastagens.
	As atividades potencialmente elegíveis incluem o aprimoramento do manejo de pastagens para aumentar o estoque de carbono no solo e reduzir a erosão, o aprimoramento do manejo de pastagens, atividades circulares ou integradas que aumentam o estoque de carbono, a promoção da silvopastorícia e práticas inibidoras de nitrificação em pastagens.
	· Recuperação de pastagens degradadas.
· Formação e recuperação de pastagens, piquetes e outras espécies forrageiras, produção e conservação de forragem, silagem e feno para alimentação animal. 
 

	
	Silvicultura: Redução de emissões de GEE e sequestro de carbono 
 
	6: Projetos florestais ou agroflorestais que sequestram carbono por meio do manejo florestal sustentável, do desmatamento evitado ou da degradação da terra evitada.
 
	As atividades potencialmente elegíveis incluem o florestamento (plantações) e o reflorestamento em terras anteriormente desmatadas (aplicando as melhores práticas internacionais) e atividades circulares ou integradas que aumentam o estoque de carbono, cadeias de suprimentos que promovem a agrossilvicultura sustentável, restauração de habitats naturais degradados baseados na terra, conservação da biosfera, intervenções políticas que protegem explicitamente os estoques de carbono (por exemplo, por meio de zoneamento do uso da terra, aplicação de sanções ao desmatamento ou intensificação sustentável do uso da terra), por meio de zoneamento do uso da terra, aplicação de sanções contra o desmatamento ou intensificação sustentável do uso da terra), manutenção de florestas saudáveis, mudança da extração convencional de madeira para a extração de impacto reduzido, extração seletiva de madeira, medidas de prevenção da degradação da terra e mitigação do risco de incêndio.
	· Implementação e aprimoramento de sistemas de produção agrícola orgânica.
· Implementação e aprimoramento de sistemas de plantio direto para grãos, cana-de-açúcar e hortaliças.
· Implementação e aprimoramento de sistemas integrados de lavoura-pecuária, lavoura-floresta, lavoura-floresta ou lavoura-pecuária-floresta e sistemas agroflorestais.
· Estabelecer, manter e aprimorar o gerenciamento de florestas comerciais, incluindo aquelas destinadas ao uso industrial ou à produção de carvão vegetal.
· Adequação ou regularização de propriedades rurais à luz da legislação ambiental, incluindo a recuperação de reservas legais (RL), áreas de preservação permanente (APP) e áreas de uso restrito, a recuperação de áreas degradadas e a implementação e o aprimoramento de planos de manejo florestal sustentável.
· Adubo verde e plantio de culturas de cobertura.
· Compra de sementes e mudas para a formação de pastos e florestas.
· Criação de viveiros de mudas florestais.
· Estabelecimento, melhoria e manutenção de plantações de açaí, cacau, oliva e nozes; e
· Sistemas agroflorestais, exploração extrativista ecologicamente sustentável, plano de manejo florestal, incluindo os custos de implantação e manutenção do empreendimento, restauração e manutenção de áreas de preservação permanente e reserva legal, bem como a restauração de áreas degradadas e o enriquecimento de áreas que já possuem cobertura florestal diversificada por meio do plantio de uma ou mais espécies florestais nativas do bioma.
· Silvicultura, entendendo-se por silvicultura o ato de implantar ou manter povoamentos florestais que geram diferentes produtos, tanto madeireiros quanto não madeireiros.
· Projetos de turismo rural que agregam valor aos produtos e serviços da sociobiodiversidade por meio de infraestrutura e equipamentos para acomodação, eventos, processamento, embalagem e armazenamento de produtos que melhoram a gastronomia local.
 

	12: Atividades intersetoriais
	Suporte a políticas e assistência técnica para mitigação das mudanças climáticas 
 
	6: Ações políticas intersetoriais nacionais, subnacionais ou territoriais que visam levar a ações de mitigação da mudança climática ou apoio técnico a essas ações 
 
	As ações políticas ou o suporte técnico devem ser destinados a atividades que levem a um aumento dos sumidouros de carbono ou a uma redução substancial das emissões líquidas de GEE ou, se o setor em questão já tiver um baixo nível de emissões de CO2e, que, no mínimo, não aumentem o nível atual de emissões. 
	· Elaboração de projeto técnico e georreferenciamento de imóveis rurais, incluindo custos técnicos e administrativos relacionados ao processo de regularização ambiental, e a assistência técnica necessária até a maturação do projeto.
 



ANEXO 6
Guia de Gerenciamento de Riscos de Integridade e Impacto Reputacional do BID
 
O objetivo deste Anexo é orientar o BNDES sobre ações e medidas que possa implementar para a gestão de riscos de integridade[1] durante a execução dos programas sob sua responsabilidade nas áreas de gestão de conflitos de interesse, due diligence de integridade e formação de comitês de avaliação. 
 
Gerenciamento de Conflitos de Interesse
 
Esta seção descreve o processo de gestão de conflitos de interesse em atividades financiadas com recursos do BID.  O objetivo é orientar os participantes do programa sobre como proceder nessas situações. 
 
As etapas descritas abaixo não substituem as normas legais nacionais aplicáveis a este assunto. O procedimento de identificação, gerenciamento e mitigação de riscos de integridade compreende cinco etapas, identificação, avaliação, mitigação, divulgação e arquivamento. 
 
a) Definição 
 Para efeitos do Programa, um conflito de interesses ocorre quando interesses privados (de qualquer natureza) são colocados contra os interesses do Programa, conforme acordado pelo Mutuário e pelo Banco. 
 
Os interesses privados referidos incluem interesses pessoais, pecuniários ou financeiros que possam gerar benefícios pessoais diretos ou indiretos (não necessariamente econômicos). Relações familiares e pessoais, afiliações/associações pessoais e políticas e trabalhos anteriores e subsequentes podem criar conflito de interesses se influenciarem indevidamente as decisões e/ou ações das partes responsáveis pelo Programa ou a realização de atividades financiadas pelo Banco. 
 
Podem surgir conflitos tanto do lado do requerente/beneficiário quanto do lado dos membros da equipe responsável pela implantação e gestão do projeto dentro da Unidade Executora (UE). 
 
Sempre que surgir um potencial conflito de interesses, os interesses do Programa prevalecerão sobre os interesses privados. Um aparente conflito de interesses pode ser tão sério quanto um verdadeiro.
 
b) Identificação
A seguir, algumas situações que, na ausência de medidas mitigadoras, poderiam apresentar um conflito de interesses para um licitante da UE, candidato, consultor, contratante ou funcionário. A lista apresentada não é exaustiva e recomenda-se estar atento a todas as circunstâncias possíveis que possam gerar um conflito real ou aparente de interesse. 
 
De acordo com as Políticas aplicáveis do BID, as partes participantes de uma atividade financiada pelo Banco são obrigadas a divulgar situações que possam dar origem a um conflito de interesses. No caso de um membro da UE, este deverá notificará o Diretor da UE ou os funcionários designados pela lei aplicável de qualquer possível conflito de interesses. No caso do diretor da UE, o diretor deve relatar a situação diretamente ao Líder da Equipe de Projetos do BID. Os conflitos de interesse divulgados pelos funcionários da UE devem ser reportados ao Banco para que se determine se foram satisfatoriamente resolvidos.  
 
c) Beneficiários de Créditos[2]. Um beneficiário terá um conflito de interesses, real ou aparente, se:
· Tem um vínculo empregatício ou familiar com um membro da equipe da UE; de funcionários do mutuário; ou da Agência Executora do Projeto. 
 
d) Unidade de Execução de Projetos. Um membro da UE, tem um conflito real ou aparente de interesse se:
a. Tem ou teve uma relação familiar, pessoal, de trabalho ou financeira com um beneficiário de crédito. 
b. Tem uma relação profissional, pessoal ou familiar próxima com qualquer outro membro da equipe da UE, a Agência de Execução de Projetos ou a equipe do tomador que tem influência sobre as decisões do Programa.
É importante mencionar que mentir deliberadamente, deturpar ou ocultar uma situação que possa gerar conflito de interesses pode constituir uma prática proibida (ou seja, fraude) conforme definido nas Políticas de Compras do Banco e pode estar sujeito a uma sanção pelo Sistema de Sanções do Grupo BID. 
 
e) Avaliação. 
Nesta fase, deve-se determinar se a situação divulgada pode afetar a imparcialidade com que os créditos financiados pelo Programa são concedidos. 
 
A avaliação da situação deve ser realizada por um grupo de pessoas que serão convocadas para este fim, com base nos regulamentos da UE aplicáveis. 
 
O grupo deve avaliar o impacto que a situação divulgada no Programa pode ter e considerar os efeitos que o conflito de interesses pode ter sobre a decisão de conceder ou não o crédito; ou monitorar a evolução de uma carteira de empréstimos. Para realizar essa análise o grupo pode, além de seu julgamento profissional, ser orientado pelo que está estabelecido na Instrução de Conduta Ética do FSV.  
 
Na realização da análise pode ser útil se fazer as seguintes perguntas: se o requerente ou beneficiário teve acesso a informações que não estão disponíveis para todos os outros candidatos; se seu relacionamento pessoal afetaria a imparcialidade de sua avaliação da aplicação; se o tipo de supervisão de crédito seria afetado pelo fato de ter uma relação com o indivíduo X; se esses beneficiários têm maior probabilidade de obter acesso ao crédito ou não ter que cumprir os requisitos e obrigações porque estão relacionados ao pessoal da UE; é provável que se um parente ou pessoa relacionada ao beneficiário/requerente oferecer trabalho ao oficial da UE X, ele ou ela receberá tratamento preferencial durante a solicitação ao crédito. 
 
Ao avaliar a situação, é importante considerar os detalhes específicos e temporalidade/duração dos eventos que apresentam o conflito de interesses. Por exemplo, o especialista técnico da UE foi empregado pela empresa X há 15 anos versus trabalhou naquela empresa até dois anos atrás.  
 
f) Mitigação.
Na maioria das situações, o risco de integridade e o impacto reputacional decorrentes de um conflito de interesses podem ser mitigados através da recusa das partes envolvidas ou, por vezes, através da venda de ativos. No entanto, é importante garantir que o desafio ou venda de ativos seja eficaz na prática. 
 
No caso do desafio de um membro da UE, o supervisor do funcionário e/ou o Conselho de Administração garantirão que o funcionário que se retirou do processo tenha restringido o acesso a qualquer informação do processo de tomada de decisão durante a concessão e supervisão do crédito.  
 
g) Divulgação. 
A natureza dos conflitos de interesse divulgados, juntamente com sua respectiva valorização e mitigação, deve ser comunicada ao Banco para que possa determinar se foram resolvidos para sua satisfação.
 
h) Documentação. 
Declarações e resoluções sobre conflitos de interesse devem ser feitas por escrito e arquivadas como parte do respectivo processo contratual, a fim de serem consultadas, se necessário.
 
Implementação de medidas de due diligence:
 
A due diligence de integridade complementa as políticas "Conheça seu cliente" da FSV. Entende-se como o processo de coleta de informações para mitigar o risco de integridade e o impacto reputacional do Banco/Programa. 
 
Antes da recomendação para a concessão do crédito, o pessoal responsável pela revisão dos arquivos deve verificar a Lista de Partes Sancionadas do Banco Interamericano de Desenvolvimento para garantir que o beneficiário não seja sancionado pelo Banco, nem por outros bancos multilaterais de desenvolvimento[3]. Informações sobre empresas e indivíduos sancionados e todas as informações sobre como denunciar uma possível prática proibida podem ser encontradas em www.iadb.org/integridad.  
 
Quaisquer irregularidades detectadas durante o procedimento de due diligence devem ser reportadas à Equipe do Projeto para discutir medidas de mitigação e gerenciamento de riscos de integridade. E o processo deve ser documentado para facilitar a prestação de contas, responder a potenciais protestos e garantir os direitos de auditoria e inspeção do Banco. 
 
Boas práticas são nesse sentido:  
 
a) Realizar uma busca pelo nome do indivíduo com palavras-chave [corrupção, sobrecarga de custos, irregularidades, fraudes, atrasos, penalidades] para obter informações sobre possíveis investigações, vínculos com altos funcionários do governo ou entidade contratante, mudanças recentes na lei que possam beneficiar a empresa em relação ao contrato, sanções ou multas que possam ter impacto na execução do contrato ou na reputação do Banco e da Agência executora.
 
Definições de práticas proibidas sob o contrato de empréstimo aplicável:
 
1. Prática corrupta: consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de outra parte;
2. Prática fraudulenta: é qualquer ato ou omissão, incluindo deturpação de fatos e circunstâncias, que deliberadamente ou imprudentemente engana, ou tenta enganar, qualquer parte para ganho financeiro ou outro ou para fugir de uma obrigação; 
3. Prática colusiva: é um acordo entre duas ou mais partes feita com a intenção de alcançar um propósito inadequado, inclusive influenciando inapropriadamente as ações de outra parte;
4. Prática coercitiva: consiste em prejudicar ou causar danos, ou ameaçar prejudicar ou causar danos, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou sua propriedade, a fim de influenciar indevidamente as ações de uma parte;
5. Prática obstrutiva: consiste em (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas significativas para uma investigação do Grupo BID ou fazer declarações falsas aos investigadores com a intenção de impedir uma investigação do Grupo BID; (ii) ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedi-lo de divulgar seu conhecimento de assuntos que são importantes para uma investigação do Grupo BID ou de continuar a investigação; ou (iii) atos realizados com a intenção de impedir o exercício dos direitos de auditoria e fiscalização contratual do Grupo BID ou seus direitos de acesso à informação;
6. Apropriação indébita: consiste na utilização de fundos ou recursos do grupo BID para fins impróprios ou para fins não autorizados cometidos intencionalmente ou por negligência grave.
 
Relatório de possíveis práticas proibidas:
 
O Banco exige que os mais altos padrões éticos sejam observados por todos os mutuários, agências executoras e agências contratantes, bem como todas as empresas, entidades ou pessoas físicas que se ofereçam para participar ou participar de atividades financiadas pelo Banco. 
 
O pessoal da Unidade executora tem a obrigação de informar ao Banco qualquer ato suspeito de constituir prática proibida da qual esteja ciente ou informada durante o processo de seleção, negociação ou execução de contrato. É importante que a equipe da Unidade Executora também informe seus órgãos de controle interno e externo sobre a importância de comunicar ao Banco se tomar conhecimento de qualquer denúncia de prática proibida relacionada ao Programa. 
 
Qualquer informação relacionada a uma possível ocorrência de práticas proibidas no Programa deve ser comunicada o mais breve possível ao OII por meio do oii-reportfraud@iadb.org e-mail ou através do formulário eletrônico em https://cuentame.iadb.org.   Outros canais de reportagem podem ser encontrados no site do BID  www.iadb.org/integridad.] 



[1]	Atividades e medidas para identificar, analisar, avaliar, abordar e monitorar riscos de integridade, a fim de evitar que esses riscos se materializem ou atenuem seu impacto.
[2] 	Se o consultor tiver sido empregado pelo Banco no prazo de quatro (4) anos antes da data da consultoria em questão deverá se informar ao Chefe da Equipe de Projetos para que seja consultado o Escritório de Ética do Banco se tal consultoria poderia resultar em um conflito de interesses.
[3] 	Se a assinatura ou indivíduo não aparecer como sancionado na lista do BID mas sim na de outro banco multilateral de desenvolvimento, essa sanção deve ser tomada como um fator de risco de integridade que deve ser analisado, mas não constitui uma causa de inelegibilidade.


